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Resumo: O artigo “Educação especial e a infl uência do paradigma da inclusão nos sistemas educacionais brasileiro: 
um olhar para a formação docente” tem como objetivo analisar e debater em meio a sociedade heterogênea que nos 
encontramos, a necessidade da implementação do paradigma inclusivo da educação. A forma inclusiva com que a 
educação vem se mostrando pretende ser mais coerente com a diversidade que encontramos nas pessoas, inclusive 
com relação aos estudantes que são pessoas com defi ciência (PCD). Essas mudanças passam por muitos níveis, 
incluindo as legislações e políticas públicas inclusivas, mostrando como elas infl uenciaram positivamente o número 
de matrículas dessa população no ciclo básico, as construções sociais sobre o papel da escola e do professor na 
inclusão efetiva do estudante, as práticas docentes, e a formação de professores, ressaltando ainda, como os degraus 
acadêmicos tendem a ser cada vez mais excludentes com os estudantes PCD, e como a sociedade ainda precisa se 
despir de preconceitos para encarar o paradigma inclusivo.
Palavras-chave: Educação Inclusiva; Formação de professores; Atendimento Educacional Especializado.

Abstract: Th e article “Special education and the infl uence of the inclusion paradigm in Brazilian educational 
systems: a look at teacher training” objective to analyze and debate, in the midst of the heterogeneous society we fi nd 
ourselves in, the need to implement the inclusive paradigm of education. Th e inclusive way in which education has 
been shown wants to be more coherent with the diversity that we fi nd in people, including in relation to students who 
are people with disabilities (PCD). Th ese changes go through many levels, including legislation and inclusive public 
policies, showing how they positively infl uenced the number of enrollments of this population in the basic cycle, the 
social constructions about the role of the school and the teacher in the eff ective inclusion of the student, teaching 
practices, and teacher training, also emphasizing how the academic steps tend to to be increasingly exclusive with 
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PCD students, and how society still needs to undress of prejudices to face the inclusive paradigm.
Keywords: Inclusive Education; Teacher training; Specialized Educational Services.

Introdução

 Assumindo a ciência e a sociedade como mutáveis, Th omas Kuhn assume que o paradigma se 
apresenta como um conjunto de saberes e fazeres que garantam a realização de uma pesquisa científi ca 
por uma comunidade (KUHN, 1962). Podemos descrever um paradigma como um conjunto de regras, 
normas, crenças, valores, princípios que são partilhados por um grupo em um dado momento histórico e 
que norteiam o nosso comportamento, até entrarem em crise, porque não nos satisfazem mais. Para ele, a 
ciência ao invés de avançar de maneira contínua e linear, avançaria de maneira mais similar a uma escada. 
A ciência teria sua produção pautada no paradigma vigente, até que esse, por acumular contradições, fosse 
revolucionado e as novas produções fossem feitas à luz desse novo paradigma. 

A Educação Especial é uma modalidade educacional que se caracteriza pelo atendimento a pessoas 
com defi ciência e que, nem sempre apresentou a mesma confi guração no decorrer da sua história. Isso 
se confi rma pela proliferação das políticas e práticas de inclusão que têm sido alvo de inúmeros estudos, 
discussões e mudanças. 

 Historicamente o paradigma que norteava os estudantes especiais se pautava na exclusão dos mesmos, 
postulado tradicionalmente em um modelo de atendimento especializado e segregado, entretanto na década 
de 1990, após a Declaração de Salamanca, a educação para alunos especiais foi organizada com base no 
paradigma da Educação Inclusiva (GLAT; FERNANDES, 2005). A proposta do novo paradigma da educação 
parte do princípio de que as escolas devem “acolher todas as crianças, independentemente de suas condições 
físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas, culturais ou outras” (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 
1994, p. 17-18). Também é colocado que as “crianças e jovens com necessidades educacionais especiais devem 
ter acesso às escolas regulares, que a elas devem se adequar”, a fi m de construir uma “sociedade inclusiva, 
integradora e uma educação para todos” (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994, p. 8-9).

 De acordo com o último Censo (2010) realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística 
(IBGE), quase 46 milhões de brasileiros, cerca de 24% da população, declarou ter algum grau de difi culdade 
em pelo menos uma das habilidades investigadas, sendo elas, enxergar, ouvir, caminhar ou subir degraus (ou 
possuir defi ciência mental/intelectual). Considerando somente os que possuem grande ou total defi ciência 
nessas habilidades, temos mais de 12,5 milhões de brasileiros com defi ciência, o que corresponde a 6,7% 
da população (IBGE, 2010). Os dados são alarmantes quando nos deparamos com a falta de políticas de 
inclusão para essa grande parte da população, que é na maioria das vezes excluída e marginalizada.

De uma perspectiva fi losófi ca, podemos dizer que os sistemas escolares estão montados a partir de 
um paradigma ultrapassado, que recorta artifi cialmente a sociedade, e permite a divisão dos estudantes em 
“normais” e “não normais”, já que ainda faltam medidas e infraestruturas necessárias que permitam que esses 
estudantes e pessoas sejam incluídos dentro de locais públicos e também em ambiente escolares, criando 
uma marginalização e segregação indireta dessas pessoas (BUENO, 2001). Até algumas décadas atrás, era 
comum manter as Pessoas com Defi ciência (PCD) privadas da convivência com os demais, e assim continuam 
atuando os processos de exclusão, mesmo que tenhamos tido avanços, como por exemplo A Lei n° 10.098, 
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de Dezembro de 2000, popularmente conhecida como “Lei da Acessibilidade”, onde possui critérios básicos 
que promovem a inclusão de todas as pessoas com defi ciência, trazendo melhor qualidade de vida para esses 
interagentes, mas ainda sim são insufi cientes e inócuos para superar esse paradigma. Nesse sentido cabe dizer 
que a mera integração dá continuidade ao processo arraigado de culpabilização apenas do estudante pelo 
sucesso ou fracasso escolar (CACHAPUZ, et al., 2005; FERREIRA; GUIMARÃES, 2003).

Atualmente a educação especial foi ressignifi cada com base nos novos paradigmas vigentes, 
contribuindo para a utilização de ferramentas didáticas específi cas para atender às necessidades do 
indivíduo, sejam elas físicas ou cognitivas. A mesma, no entanto, nunca assumiu o papel de incluir 
verdadeiramente essas pessoas na sociedade, nem de reconhecer essas diferenças como parte do todo, 
permanecendo com um tratamento que excluía aquele que não se moldava na “normalidade”. Se o que 
pretendemos é uma escola inclusiva, é urgente que nossos planos se redefi nam para uma educação voltada 
para a cidadania global, plena, livre de preconceitos, que reconheça e valorize as diferenças.

Segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), nos 
últimos anos o número de estudantes PCD matriculados na educação regular vem aumentando em 
detrimento do número de matriculados na educação especial. Apesar disso, a matrícula garante apenas o 
acesso ao espaço físico, e a mesma não implica somente no acesso e permanência do aluno, como em seu 
aproveitamento acadêmico e integração social. 

Sendo assim, a partir da análise feita neste documento, queremos debater e levantar questões sobre 
a necessidade da implementação do novo paradigma inclusivo na educação especial, mostrando como as 
mudanças em diferentes níveis, incluindo as legislações e políticas públicas inclusivas, podem impactar 
positivamente o número de matrículas dos interagentes no ciclo básico. A partir de refl exões baseada em 
um estudo de levantamento bibliográfi co sobre o carecimento de medidas educacionais que permitam 
a acessibilidade de Pessoas com Defi ciência (PCD), temos como ponto de partida quais são os principais 
problemas e difi culdades enfrentados ao longo do nosso sistema educacional, quais políticas públicas foram 
adotadas para melhorar e diminuir essas falhas e quais são as tendências, perspectivas e atitudes futuras que 
precisamos obter para que essa lacuna seja preenchida a fi m de extinguir essa desigualdade pedagógica.

Legislações acerca da Educação Especial Inclusiva

 A partir da Declaração dos direitos humanos em 1948, fi cou cunhado o seguinte princípio: “toda a 
pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. 
A instrução será obrigatória” (ONU, 1948, p.10). O preceito de educação para todos, cresceu ainda mais na 
segunda metade do século XX, onde aconteceram inúmeras conferências que defi niram metas escolares. 

 De acordo com Mantoan (2011), podemos dividir as etapas da educação especial em três momentos, 
de 1854 a 1956 como marcado por iniciativas de carácter privado; de 1957 a 1993, defi nido por ações ofi ciais 
de âmbito nacional e somente a partir de 1993 caracterizado pelos movimentos em favor da inclusão escolar.

 A educação no Brasil se manteve por muito tempo legitimada e segregada na mão de poucos, 
sendo restrita a uma camada socialmente homogênea, constituída primordialmente por brancos da classe 
dominante da sociedade. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1961 (Lei Nº 4.024/61), 
garantiu o direito dos “estudantes excepcionais” à educação, estabelecendo em seu Art. 88 que para integrá-
los na comunidade esses alunos deveriam enquadrar-se, dentro do possível, no sistema geral de educação 
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(MANTOAN, 2011). Nesse panorama, a educação para estudantes com defi ciência passou a ser mais 
amplamente difundida, principalmente se tratando do novo paradigma da inclusão. Não basta integrar, é 
preciso garantir a educação igualmente a todos.

 De acordo com o Ministério da Educação (BRASIL, 2007) o atendimento aos indivíduos com 
defi ciência teve seu marco inicial na época do Império, onde foram criadas duas instituições: o Instituto 
dos Meninos Cegos em 1854, atual Instituto Benjamin Constant (IBC) e o Instituto dos Surdos Mudos 
em 1857, hoje Instituto Nacional da Educação dos Surdos (INES), entretanto na época não se tratava a 
educação especial como inclusiva.

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (LDB 9.394/96) destina o Capítulo 
V inteiramente à educação especial, defi nindo-a no Art. 58º como “a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com defi ciência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013).

Em seu Art. 59 a nova LDB dispõe sobre as garantias didáticas que facilitem o aprendizado 
acadêmico com PCD, contando com tecnologias e ferramentas especiais para tal; terminalidade específi ca 
para os estudantes que não possam atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em 
virtude da defi ciência; especialização de professores em nível médio e superior e educação para o trabalho, 
além de acesso igualitário aos benefícios sociais. A LDB defi niu fi nalmente o espaço da educação especial 
na educação escolar, mas não mencionou os aspectos avaliativos em nenhum ítem e esta ausência gera 
preocupação, pois não se sabe o que fazer a respeito. Pode-se tanto proteger esses estudantes com parâmetros 
específi cos para esse fi m, como equipará-los ao que a lei propõe para todos (MANTOAN, 2011).

Em parágrafo único, ainda no Art. 59, fomenta-se a identifi cação precoce de estudantes com 
altas habilidades ou superdotação. Os critérios e procedimentos para inclusão no cadastro referido no 
caput deste artigo, as entidades responsáveis pelo cadastramento, os mecanismos de acesso aos dados 
do cadastro e as políticas de desenvolvimento das potencialidades do alunado de que trata o caput serão 
defi nidos em regulamento.

Partindo do pressuposto da educação especial como responsabilidade governamental, no Art. 60, a 
LDB de 96 contempla que:

Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das 
instituições privadas sem fi ns lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação 
especial, para fi ns de apoio técnico e fi nanceiro pelo Poder Público. (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Brasileira - LDB, 1996, Artigo 60).

Em Parágrafo único, elucida que:

O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento aos educandos 
com defi ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na 
própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste 
artigo. (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira - LDB, 1996, Artigo 60, Parágrafo Único).

Pensando na legislação vigente, é necessário maior estudo para a elaboração de novas políticas para 
a educação inclusiva, uma vez que, mesmo assegurada por lei, ela demonstra certa superfi cialidade e pouca 
efetividade na prática. É necessário ainda um olhar mais aprofundado acerca de todas as camadas educacionais, 
bem como mais políticas públicas voltadas para os estudantes com defi ciência e sua inclusão social.



RECC (2236-6377), Canoas, v. 28 n. 1, 01-11, Jul., 2023.

Educação especial e a infl uência do paradigma da inclusão nos sistemas educacionais brasileiro: 
um olhar para a formação docente

5

Políticas Públicas acerca da formação inclusiva de professores

Diante das mudanças lentas da sociedade sobre o paradigma inclusivo, observa-se que a educação 
junto a seus moldes tende a sofrer alterações para se adaptar ao método utilizado. Nesse caso, a educação 
inclusiva surge como tema a ser cada vez mais debatido, e com isso, os espaços começam a se tornar cada 
vez mais heterogêneos.

Observando a escola como um espaço educativo, de compartilhamento de ideias e conhecimento, 
na qual adolescentes e crianças passam a maior parte do tempo, a importância do professor se torna clara 
para a formação dos estudantes PCD, bem como de sua inclusão com os demais estudantes.

Em 2008, o Ministério da Educação (MEC), se encarregou de criar um documento denominado 
“Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva” (BRASIL, 2008), que de 
acordo com a descrição de seu documento tem como objetivo: 

Assegurar a inclusão escolar de alunos com defi ciência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades/superdotação, orientando os sistemas de ensino para garantir: acesso ao 
ensino regular, com participação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados do 
ensino; transversalidade da modalidade de educação especial desde a educação infantil até a 
educação superior; oferta do atendimento educacional especializado; formação de professores 
para o atendimento educacional especializado e demais profi ssionais da educação para a inclusão; 
participação da família e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, nos transportes, nos 
mobiliários, nas comunicações e informação; e articulação intersetorial na implementação das 
políticas públicas. (BRASIL, 2008)

 De acordo com essa nova política implementada pelo então ministro da educação Fernando 
Haddad, a Educação Inclusiva deve ser ofertada em todo ensino regular, do ensino infantil ao superior, 
levando os olhares para a qualidade desse ensino, bem como a existência de um espectro na vida desta PCD 
que tenha abrangência tanto na sua vida escolar, quanto em sua relação com a família e comunidade que 
ele está inserido, deixando claro o elo entre família e escola, sem deixar de assegurar políticas públicas para 
o sucesso da educação inclusiva. 

Sob essa nova perspectiva, o professor, juntamente com o Atendimento Educacional Especializado 
e o poder público, seriam os protagonistas da educação inclusiva, no que tange a garantia de educação 
desses estudantes e possibilita a quebra de julgamentos da sociedade em relação aos estudantes PCD.

Analisando esses pressupostos, Giroto, Poker e Omote, (2012), autores do livro As tecnologias nas 
práticas inclusivas enfatizam que: 

A reorganização do sistema educacional, na perspectiva inclusiva, aponta para um novo modelo 
de escola e, consequentemente, um novo modelo de formação docente que requer um professor 
preparado para atuar em uma escola pautada na atenção à diversidade, para desenvolver sua 
prática pedagógica considerando diferentes modos de aprender e ensinar, contrários a cultura 
escolar tradicional até então vigente, historicamente excludente, seletiva, pautada em um modelo 
de ensino homogeneizador. Deve assim assegurar recursos, estratégias e serviços diferenciados 
e alternativos para atender às especifi cidades educacionais dos alunos que necessitam do AEE. 
(GIROTO; POKER; OMOTE, 2012, p.12)

Embora a Educação Inclusiva tenha sido mais discutida ao longo dos anos, a formação de professores 
que atuam como mediadores dos estudantes com defi ciência, necessita de maior atenção, tanto na educação 
básica quanto em seus outros segmentos. 
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A Lei de Diretrizes e Bases (LDB) dedica um capítulo inteiro para a formação e atuação de 
professores, embora não cite diretamente os estudantes portadores de defi ciência. Entretanto a LDB de 
1996 assegura professores capacitados para atender estudantes com Necessidades Educacionais Especiais 
nas salas comuns. Essa lei foi alterada pela Lei nº 12.276 de 2013, a qual determina que o ensino escolar 
público seja oferecido dos quatro aos dezessete anos de idade com Atendimento Educacional Especializado 
destinado aos estudantes com defi ciência (BRASIL, 2013).

No âmbito relacionado a atuação de professores, a licenciatura plena, embora forme o profi ssional para 
atuar como professor, acaba não dando a base necessária para as adversidades encontradas na sala de aula, 
por isso, cursos de formação continuada de professores direcionam o profi ssional a um olhar mais crítico, 
problematizando suas difi culdades. Além disso, devido ao dinamismo do mundo, tendências e práticas tendem 
a ser mudadas, bem como o advento de novas tecnologias e métodos, sendo assim, a formação continuada 
amplia os conhecimentos do profi ssional, tanto quanto facilita a inclusão do estudante (SILVA, 2012).

Partindo do ideal, em que a formação de professores é a mais importante iniciativa para a inclusão 
de estudantes com defi ciência, o poder público oferece alguns tipos de programas que tem como objetivo 
aproximar e capacitar professores para o ensino básico inclusivo por meio da formação continuada de 
professores.

O Programa de Formação Continuada de Professores na Educação Especial, com início em 2007, tinha 
como objetivo formar professores das redes públicas de ensino que atuam no atendimento educacional 
especializado, em salas de recursos multifuncionais, e professores do ensino regular para o desenvolvimento 
de práticas pedagógicas inclusivas. Foi criado para ampliar a oferta de cursos para os professores das 
redes públicas que atuam na educação especial, utilizando as tecnologias de informação e comunicação 
que possibilitam a um grande número de professores o acesso às redes de formação para o atendimento 
educacional especializado, que acompanham a implantação de salas de recursos multifuncionais; e o acesso 
à temática da inclusão escolar.

Existe ainda o Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade, que tem como objetivo disseminar 
a política de educação inclusiva, apoiando a formação de professores nessa perspectiva. Conforme texto do 
Ministério, o programa é:

 Voltado à formação de gestores e educadores para transformar os sistemas educacionais em 
sistemas educacionais inclusivos, por meio da organização de cursos presenciais, realizados nos 
municípios-polo de todas as regiões brasileiras. (Ministério da Educação - MEC, 2007)

O Programa BPC na Escola, que realiza o acompanhamento do acesso e da permanência na escola 
das pessoas com defi ciência, benefi ciárias do Benefício da Prestação Continuada da Assistência Social 
(BPC), na faixa etária de 0 a 18 anos, por meio da articulação das políticas de educação, saúde, assistência 
social e direitos humanos.

O MEC, principalmente entre os anos 2003 a 2010, fomentou diversos programas de formação 
continuada, entretanto apenas 2 deles se dirigiram especifi camente à Formação Continuada de professores 
para a Educação Inclusiva. Além disso, não foram criadas novas propostas em relação a Formação Inclusiva 
de Professores, bem como os programas existentes, que não se alteram ou lançam edital desde 2016 até o 
presente momento (MEC, 2019). Os meios de acesso a informações desses Programas estão obsoletos e os 
conteúdos apresentados no site do MEC são de difícil acesso. 
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Apontamos então dois aspectos importantes para uma proposta inclusiva: a) a problemática da 
falta de programas governamentais para a Formação Inclusiva de Professores b) a necessidade de ressaltar 
que a inclusão não pode ser pensada de maneira desarticulada, fazendo necessário a mudança de certas 
concepções no âmbito escolar sobre o que seria a educação inclusiva, associando sempre a fi gura do 
professor. Portanto, entendemos que é fundamental uma quebra de paradigmas do ensino básico para 
qualquer discussão preliminar. 

Educação especial no ensino superior

O processo de democratização do acesso e a participação do Público-Alvo da Educação Especial 
(PAEE) em Instituições de Ensino Superior (IES) foram inseridas, de forma gradativa, nos diversos 
países membros das Organizações das Nações Unidas (ONU), porém em relação à realidade da educação 
brasileira, alguns estudos mostram que o início desse movimento já estava presente a partir do Período 
Populista (1946-1964), quando algumas ações do Estado resultaram na gratuidade dessas IES públicas e 
na expansão e acessibilidade às IES privadas. No entanto, alguns princípios promulgados pela ONU para 
o Ano Internacional da Pessoa com Defi ciência, instituído em 1981, contribuíram para o reconhecimento 
do direito de acesso dessa população a todos os níveis de ensino, tendo ao longo dos anos seguintes o 
aumento do número de matrículas desses estudantes em IES, ainda que esses contextos apresentassem os 
mais diversos obstáculos (BRITO, et al., 2013; SILVA, 2014).

Dando reconhecimento a esses movimentos, debates e diálogos no âmbito nacional e internacional, 
dedicou-se ações inerentes à inclusão do PAEE em contextos universitários. Em alguns países, alguns 
estudos já mostravam a necessidade do desenvolvimento de programas voltados à inserção desse público, 
não só da escola para a universidade, como também desse nível de ensino para o mercado de trabalho, onde 
foi nesse cenário que se criou a importância da atenção para a igualdade de acesso à educação superior com 
a intenção de quebrar este paradigma de segregação e adotar as idéias de normalização, já que o conceito 
de inclusão foi criado, devido à necessidade de remodelar a pessoa com defi ciência - e não a sociedade - de 
forma que ela pudesse assemelhar-se, o máximo possível, aos demais, para ser inserida no convívio daquele 
conjunto (BUENO, 1993). 

Embora sejamos a favor da luta pela inclusão escolar, temos conhecimento de que as pessoas com 
defi ciências sofrem diversos tipos de preconceitos e de imposições de uma sociedade que os elimina, 
sendo falsa a concepção de que estamos traçando uma educação rumo à igualdade de oportunidades 
(PERINI, 2006, p. 111). Assim, podemos considerar que necessariamente estar “dentro” da sala de aula 
não implique que os estudantes com defi ciência estejam incluídos prontos para os processos de ensino e de 
aprendizagem, pois para isso acontecer eles precisam se mobilizar e de fato se apropriarem dos conteúdos 
escolares apresentados (MENDES, 2006). 

Diante disso, vemos que a sociedade também teria sua parcela de contribuição ao processo de inclusão 
das pessoas com defi ciência. Os sistemas sociais, que durante séculos não ofereceram as necessidades 
específi cas provenientes da diversidade humana, teriam que se metamorfosear de modo que atendessem 
a todos. O processo precisa ser bidirecional, onde veremos algumas mudanças eclodirem na sociedade, 
surgindo o movimento da inclusão, que é consequência da visão social de um mundo democrático, onde 
se tem como foco respeitar direitos e deveres de todos, independente das diferenças de cada um. As pessoas 
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com defi ciência também são cidadãos e fazem parte da sociedade e nós como sociedade devemos nos 
preparar para lidar com a diversidade humana. Desse modo a “escolarização” é fundamental na constituição 
do indivíduo que vive em uma sociedade como a nossa, ainda muito marcada pela exclusão, fracasso e o 
abandono em todos os níveis de ensino. De fato, essa falha signifi ca um grave impedimento do saber 
sistematizado, de instrumentos de atuação no meio social e de transformação do sujeito e das condições 
para a construção de novos conhecimentos (REGO, 2003).

A Educação Inclusiva na perspectiva do professor de Ciências

As leis que asseguram a inclusão são claras e não foi por acaso que o atendimento escolar para os 
estudantes com defi ciência foi reinterpretado por alguns agentes, não atingindo o grande direito de todo 
e qualquer estudante à educação. Sob a ótica da Educação Inclusiva, o avanço tecnológico da sociedade há 
tempos vem criando uma dependência em relação às ciências exatas. Os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(1997), por sua vez, defendem a importância de se ensinar ciências desde os anos iniciais de escolarização, 
assumindo que, em um mundo onde o saber científi co e tecnológico é cada dia mais valorizado, é impossível 
a formação de um cidadão crítico e apto a realizar escolhas, tanto em nível pessoal quanto social e político 
sem os conhecimentos básicos necessários para a realização de julgamentos e consequentes opções. Por isso é 
estimulado o ensino de ciências precocemente, para que desde o início tenha esse senso crítico e questionador. 

Dadas as circunstâncias, inúmeras discussões e propostas sobre inclusão escolar são oferecidas às 
instâncias educativas e vem adentrando ao cenário pedagógico, já que a ciência é em especial um trabalho 
comum e cumulativo, em que pesquisadores e grupos de pesquisa analisam os resultados já obtidos por 
seus antecessores e tem como objetivo “acrescentar um tijolo mais em um vasto edifício ou derrubar um 
pilar e por outro” (MARCONDES; SAYÃO, 2002). Com o aumento na divulgação dos resultados de debates, 
propostas, medidas e pesquisas, teremos a bagagem de conhecimento sendo consolidada e disponível com 
fácil acesso no campo das informações, permitindo uma base teórica forte que sustente melhor  a qualidade 
das análises e investigações, trazendo melhores possibilidades de explicar todo o processo educacional na 
conjuntura pedagógica, dentro do âmbito da educação inclusiva.

Os principais pontos levantados com maior frequência pelos pais, professores, gestores educacionais 
de escolas comuns e especiais, para justifi car o atraso na adoção de propostas educacionais inclusivas, 
fazem menção aos obstáculos humanos e materiais. Dentre os quais: escolas que carecem de possibilidades 
de acesso físico a estudantes com defi ciências motoras; salas de aula superlotadas; falta de recursos 
especializados para atender às necessidades de estudantes com defi ciências visuais; necessidade de se 
dominar a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e de intérpretes para os estudantes surdos; ausência ou 
distanciamento de serviços de apoio educacional ao estudante e professor; resistência de professores, que 
alegam falta de preparo para atender aos estudantes com defi ciência, nas salas de aulas comuns; reticências 
dos pais de estudantes com e sem defi ciência, a falta de material adequado para que todos possam absorver 
o que é passado em sala de aula, dentre outros (DECHICHI, 2001; XAVIER, et al., 2017). Diante disso, o 
paradigma da inclusão desses estudantes está totalmente ligado à reestruturação dos sistemas de ensino, 
incluindo a capacitação dos professores e viabilizando a reorganização escolar, de modo a assegurar aos 
estudantes as condições de acesso e, principalmente, de permanência, com sucesso nas classes comuns. 
A partir dessa maior qualifi cação do trabalho do professor, desde sua formação, em relação à discussão 
e prática de uma educação inclusiva de fato os professores recém-formados se sentirão mais preparados 
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para lidar com as situações de necessidade especiais para certos tipos de estudantes e melhor desempenho 
em resolver situações onde aborda o mesmo em diversos quesitos, desde adaptação ao aprendizado dos 
conteúdos escolares (SILVA; BEGO, 2018).

Acreditamos que a licenciatura proporciona, ao sujeito, uma visão crítica da educação, fato este que, 
teoricamente, colabora para percepções dos professores dentro da universidade, seja em relação à educação 
inclusiva ou regular, já que lidam diretamente com estudantes e possuem uma grade na sua formação 
com disciplinas voltadas para a educação e sua necessidade, como o ensino de LIBRAS, psicopedagogia 
e psicologia escolar (DIAS; CAMPOS, 2013). Em contraponto, os cursos de bacharelado priorizam uma 
visão técnica e não humanista, mas com formação para trabalhos de pesquisa em laboratório ou para 
o mercado de trabalho, onde muitos se tornam professores com informações menos detalhadas sobre a 
educação inclusiva, que mais à frente irão necessitar de ajuda para que possam ter uma melhor base de 
como lidar com esses fatores proporcionados por ser um educador (RAGONESI, 1997; FONSECA, 2003).

Considerações fi nais

Realizar esse levantamento bibliográfi co nos permitiu notar que diversos fatores podem estar 
isolados ou relacionados entre si, integrado aos desdobramentos discutidos dentro do sistema educacional, 
constatando a importância da formação do professor e do ensino de ciências para lidar com questões 
voltadas à inclusão do público da Educação Especial. 

Tivemos a possibilidade de identifi car elementos que possivelmente se relacionam e interferem, 
positiva e/ou negativamente na construção de uma cultura universitária e escolar inclusiva, onde nesse 
cenário é possível  compreender ainda que não deve haver um protagonismo de certos atores, ambientes 
ou estratégias, o que indica que é chegado o momento de se transcender às práticas isoladas, meramente 
instrumentalizadas e assistencialistas, no contexto universitário-escolar, seja ele feito por um grupo de 
professores de uma escola ou por instituições. Igualmente, é chegada a hora de se avaliar cuidadosamente 
as ações executadas, que por vezes, são centralizadas somente nas difi culdades daquele estudante que 
compõe o público-alvo da Educação Especial, deixando assim a oportunidade de se construírem iniciativas 
inclusivas universalizadas, onde é possível criar ambientes de aprendizagem mútua para ambos estudantes.

No entanto, espera-se que os elementos aqui apresentados sirvam para termos uma maior consciência 
do que iremos enfrentar em um futuro próximo e pelo o que iremos lutar por melhorias, para que se possa 
avançar não somente nas produções científi cas, mas nas práticas pedagógicas, sem desconsiderar o que já 
foi produzido e valorizando os caminhos percorridos pelos sujeitos sociais, particularmente estudantes, 
docentes, técnicos, gestores, pesquisadores e comunidade acadêmica como um todo, no intuito de se 
reunirem subsídios e ações para prosseguir na construção de uma sociedade inclusiva.
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